
59

ANO 21 OUTUBRO 2015



APRESENTAÇÃO

Esta edição do boletim Mercado de trabalho: conjuntura e análise, que contempla 
o primeiro semestre de 2015, marca o início do uso da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(Pnad Contínua/IBGE) como principal fonte de informação para a avaliação do 
funcionamento do mercado de trabalho, por meio da análise da evolução de seus 
principais indicadores. Por consequência, a abrangência desta análise passa a ser de 
toda extensão do território nacional. 

Em termos agregados, os principais indicadores do mercado de trabalho brasileiro 
apontam um quadro preocupante. Tanto a taxa de desemprego quanto a taxa de 
informalidade registram crescimentos expressivos no primeiro semestre de 2015. 
Em particular a taxa de desemprego foi pressionada não só por um aumento na 
participação como também por uma queda no nível de ocupação. Ou seja, do ponto 
de vista quantitativo, a geração de postos de trabalho diminuiu em meio a um ingresso 
mais intenso de trabalhadores no mercado. Além disso, pode-se dizer que a qualidade 
dos postos tem piorado nos últimos meses, ao menos nas dimensões captadas pela 
informalidade e pelo rendimento do trabalho.  

O texto de análise do mercado de trabalho traz um apêndice com comparações da 
evolução dos principais indicadores do mercado de trabalho quando mensurados pela 
Pnad Contínua e pela Pesquisa Mensal de Emprego (PME/IBGE), a principal fonte de 
informação nas edições anteriores do boletim. Pode-se dizer que o cenário mostrado 
pela PME é ainda mais preocupante do que aquele ilustrado pela Pnad Contínua,  
mesmo tentando harmonizar a cobertura regional das duas pesquisas.1 

Atento a esse quadro o governo vem buscando formas de revertê-lo. Exemplo disso 
é a instauração de um fórum tripartite para discussões de propostas nas áreas de emprego; 
trabalho e renda; e previdência. Outra ação com o mesmo propósito é o Plano de Proteção 
ao Emprego (PPE). Esse plano será aqui analisado em três artigos na nossa seção de política 
em foco, trazendo as considerações de instituições-chave na concepção e implementação 
do programa, respectivamente Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG); e Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese). A seção de políticas em foco traz ainda um quarto texto, 
de autoria de André Campos, do Ipea, que versa sobre terceirização, trazendo considerações 
a respeito do Projeto de Lei no 4.330. 

A seção de notas técnicas é composta por dois textos. O primeiro texto, 
autorado por Guilherme Stein, Eduardo Zylberstajn e Hélio Zylberstajn, relativiza 
a associação que se faz entre empregos terceirizados e precarização do trabalho.  
Os autores mostram que o emprego de métodos adequados para estimar o diferencial 

1. Disponibilizamos em excel um anexo estatístico com os indicadores comentados no texto de análise do mercado de 
trabalho, desagregados por características dos trabalhadores e/ou do posto de trabalho.



de salários entre trabalhadores terceirizados e não terceirizados reduz em até oito vezes 
a magnitude dessa estimativa, que continua sendo desfavorável para o terceirizado. 
O segundo texto, autorado por Clóvis Scherer, estima o impacto da desoneração na 
folha de pagamentos sobre o emprego e os salários. O autor usa uma amostra com 
base nos setores que se beneficiaram dessa medida ainda em 2012. Seus resultados 
apontam impactos positivos tanto para emprego (formal) quanto para salários. 

A seção Economia solidária e políticas públicas contém três textos que abordam um 
tema que vem ganhando bastante relevância nos anos recentes em termos de políticas 
públicas urbanas e ambientais: a participação de catadoras e catadores de material 
reciclável em organizações coletivas de trabalho. O primeiro deles, A coleta seletiva e 
as contradições para a inclusão de catadoras e catadores de materiais recicláveis: construção 
de indicadores sociais, de Carolina Orquiza Cherfem, faz um interessante debate sobre 
a problemática da gestão de resíduos sólidos no Brasil, sobretudo nas grandes cidades,  
e confronta com a importância do trabalho de homens e mulheres nas diferentes 
atividades que envolvem a cadeia da reciclagem.

O segundo texto, de Sandro Pereira Silva e Leandro Marcondes Carneiro, 
Empreendimentos de economia solidária na cadeia produtiva da reciclagem: um olhar inicial 
sobre os dados do sistema de informações da economia solidária apresenta alguns resultados 
gerais do mapeamento realizado pela Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes) 
exclusivamente para empreendimentos de economia solidária no campo da reciclagem em 
todo o Brasil. O banco de dados analisado traz informações de 591 empreendimentos, 
em todas as regiões brasileiras. 

Por fim, o terceiro texto tem como título A intersetorialidade como estratégia 
de fortalecimento da educação ambiental no contexto do programa de gestão social de 
resíduos sólidos de Novo Hamburgo e é de autoria de Rúbia Geane Goetz e Regina 
Roese de Souza. Nele as autoras apresentam um relato de experiência dos processos 
constitutivos e alguns resultados de um programa desenvolvido pela prefeitura 
municipal de Novo Hamburgo/RS voltado à capacitação e inclusão social dos 
trabalhadores da reciclagem envolvidos na estratégia de gestão de resíduos sólidos 
do município, aliado também à educação ambiental.

Logotipo/slogan de governo removido em observancia ao disposto no art. 40 da Lei n 9.504/1997



Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao  
desenvolvimento brasileiro por meio da produção  
e disseminação de conhecimentos e da assessoria  
ao Estado nas suas decisões estratégicas.
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